
 
 

 

EDcl no AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 16.920 - RS  (2014/0049277-6)     

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES

EMBARGANTE : MARIA LUISA DELUCHI SOSTIZZO 

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
RECLAMAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AFRONTA 
À AUTORIDADE DE DECISÃO PROFERIDA EM OUTRO 
PROCESSO. AUSÊNCIA DE EFEITO VINCULANTE. 
AUSÊNCIA DE VÍCIOS. PRETENSÃO DE REEXAME. NÃO 
CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não 
padece de vícios de omissão, contradição e obscuridade, na medida que 
apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os 
motivos e fundamentos que a embasam.
2. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que 
se constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento 
processual com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, 
contradição ou omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pela 
decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, consoante reza o art. 
535 do CPC.
3. "Não existe previsão legal para que a decisão proferida pelo 
Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo vincule os 
tribunais de apelação, salvo em relação às partes que litigaram em 
tais processos, motivo pelo qual não está configurado 
descumprimento de decisão oriunda desta Corte Superior, no caso 
concreto" (AgRg na Rcl 15.102/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 
17/12/2013)
4. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de 
Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de 
julgamento: 

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator." 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, 
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Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

Brasília (DF), 14 de maio de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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EDcl no AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 16.920 - RS (2014/0049277-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
EMBARGANTE : MARIA LUISA DELUCHI SOSTIZZO 
ADVOGADOS : FABIANA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
  RAYANNE NEVES ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por Maria Luisa Deluchi Sostizzo contra o 

acórdão de fls. 474/481 (e-STJ), onde esta 2ª Turma negou provimento ao agravo regimental 

interposto pela embargante, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. AFRONTA À AUTORIDADE 
DE DECISÃO PROFERIDA EM OUTRO PROCESSO. AUSÊNCIA DE EFEITO 
VINCULANTE. DESCABIMENTO.
1. Não é cabível a reclamação do art. 105, I, f , da CF/1998 para fazer valer em 
situações concretas os precedentes do Superior Tribunal de Justiça, como se as 
suas decisões tivessem efeito vinculante, ou mesmo como sucedâneo de recurso. 
Precedentes. 
2. Agravo regimental não provido.

Alega a embargante que o acórdão embargado padece de vício de omissão, pois "a 

presente reclamação tem por finalidade dirimir a divergência existente entre a decisão 

proferida pelo Eg. Regional e a jurisprudência consolidada por esse C. STJ no julgamento 

do REsp nº 1.235.513/AL, processado na forma do art. 543-C do Código de Processo 

Civil. Conquanto não se trate de decisões exaradas no mesmo processo, não se pode 

ignorar o caráter vinculante e a eficácia erga omnes das decisões proferidas por essa 

Colenda Corte Superior em sede de recurso repetitivo (art. 543-C do CPC). Data maxima 

venia, pouco importa quem compôs a lide no apelo representativo da controvérsia. Para 

fins de propositura de reclamação, é essencial, tão somente, a demonstração do dissenso 

havido entre o r. decisum e a orientação firmada pela C. Corte Superior de Justiça em 

sede de repetitivo, sob pena de se tornar inaplicável os termos do art. 543- C do CPC, 

esvaziando-se, assim, a própria sistemática dos recursos repetitivos" (e-STJ, fls. 486/487) e 
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que "a presente reclamação é instrumento hábil e cabível à garantia da eficácia vinculante 

e erga omnes do decidido por essa Colenda Corte, no julgamento do REsp nº 

1.235.513/AL" (e-STJ, fl. 488).

É o relatório. 
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EDcl no AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 16.920 - RS (2014/0049277-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA 
RECLAMAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AFRONTA À 
AUTORIDADE DE DECISÃO PROFERIDA EM OUTRO PROCESSO. 
AUSÊNCIA DE EFEITO VINCULANTE. AUSÊNCIA DE VÍCIOS. 
PRETENSÃO DE REEXAME. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece de 
vícios de omissão, contradição e obscuridade, na medida que apreciou a demanda de 
forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e fundamentos que a 
embasam.
2. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual com o 
escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema 
cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro 
material, consoante reza o art. 535 do CPC.
3. "Não existe previsão legal para que a decisão proferida pelo Superior 
Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo vincule os tribunais de 
apelação, salvo em relação às partes que litigaram em tais processos, motivo 
pelo qual não está configurado descumprimento de decisão oriunda desta 
Corte Superior, no caso concreto" (AgRg na Rcl 15.102/SP, Rel. Ministro 

BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/12/2013, DJe 
17/12/2013)
4. Embargos de declaração rejeitados.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Os aclaratórios não merecem prosperar, pois, ao contrário do que alega a 

embargante, o acórdão embargado não padece de vícios de omissão, contradição ou 

obscuridade, na medida que apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem 

delineados os motivos e fundamentos que a embasam, tendo decidido que a reclamação do art. 

105, I, "f", da Constituição Federal, tem a natureza correcional e é cabível apenas para preservar 

a competência do STJ ou para garantir a autoridade de suas decisões proferidas no mesmo 

processo e cuja vinculação é adstrita às partes que dele efetivamente participaram,  não sendo 

cabível para impugnar decisão de inadmissibilidade que deixa de aplicar entendimento firmado 

pelo STJ, mesmo em sede de recurso especial repetitivo (art. 543-C, do CPC), além de que não 

pode ser utilizada como sucedâneo recursal e ante a inaplicabidade das disposições da Resolução 

12/2009 ao presente casu, vez que a reclamação ali prevista é cabível apenas contra decisões 
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das turmas recursais dos juizados especiais estaduais, não havendo lógica em estender a sua 

aplicação às decisões das turmas recursais dos juizados especiais federais, onde há previsão 

expressa de cabimento de incidente de uniformização a ser examinado pelo STJ, nos moldes da 

Lei 10.259/2009.

Outrossim, observa-se que as embargantes pretendem o reexame do acórdão 

embargado - para que seja conhecido da reclamação ajuizada -, fim estes a que não se 

prestam os embargos de declaração, porquanto constitui instrumento processual com o 

escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 

pronunciamento se impunha pela decisão ou, ainda, de corrigir evidente erro material, consoante 

reza o art. 535 do CPC.

Nesse sentido, vem decidindo o STJ, verbis:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS 
NO ART. 535 DO CPC. INCIDENTE MANIFESTAMENTE INFUNDADO. 
REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. INVIABILIDADE. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA. ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.
1. Os embargos de declaração, cujos pressupostos estão relacionados no art. 535 
do Código de Processo Civil, visam desfazer obscuridade, eliminar contradição ou 
suprir omissão a respeito de questão jurídica de especial relevância para o desate 
da lide. Ausentes essas hipóteses, não prospera a irresignação recursal.

2. O reexame de matéria já decidida com a finalidade de conferir efeitos 
infringentes ao decisum impugnado é incompatível com a função integrativa 

dos embargos declaratórios.
3. Embargos de declaração rejeitados. Aplicação da multa prevista no art. 538, 
parágrafo único, do CPC. (EDcl no AgRg nos EREsp 1307036/PI, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, 
DJe 26/06/2013)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NA CARTA 
ROGATÓRIA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. 
INEXISTÊNCIA. REEXAME DA CAUSA. INVIABILIDADE.
I - A competência deste e. Superior Tribunal de Justiça para concessão de 
exequatur está estabelecida na Constituição Federal em seu artigo 105, inciso I, 
alínea i, e regulamentada pela Resolução STJ n.º 9/2005. O princípio da 
colegialidade está assegurado ao interessado mediante a possibilidade de 
interposição de agravo regimental (art. 11 - Resolução STJ n.º 9/2005), de 
maneira que não se verifica a alegada ofensa à Constituição Federal.

II - Os embargos declaratórios não constituem recurso de revisão, sendo 

inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos vícios que 

autorizariam a sua oposição (obscuridade, contradição e omissão). In casu, 

à conta de omissão, contradição e obscuridade, os embargantes trazem 

questões já devidamente enfrentadas no julgamento do agravo regimental, 
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pretendendo a rediscussão da matéria.
Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg na CR 4.037/EX, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 
06/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. ADVOGADO DA UNIÃO. GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE 
EXECUTIVA - GAE. EXCLUSÃO PELA MEDIDA PROVISÓRIA 
2.048-26/2000, QUE INSTITUIU A GRATIFICAÇÃO DE DESEMPENHO DE 
ATIVIDADE JURÍDICA - GDAJ. AUSÊNCIA DE VÍCIOS DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE 
REEXAME. NÃO CABIMENTO.
1. Os aclaratórios não merecem prosperar, pois o acórdão embargado não padece 
de vícios de omissão, contradição ou obscuridade, na medida que apreciou a 
demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos e 
fundamentos que a embasam.

2. Não se prestam os embargos de declaração ao reexame da matéria que se 
constitui em objeto do decisum, porquanto constitui instrumento processual 

com o escopo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou 

omissão sobre tema cujo pronunciamento se impunha pela decisão ou, 

ainda, de corrigir evidente erro material, consoante reza o art. 535 do CPC.
3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1353016/AL, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, 
DJe 03/09/2013)

Por fim, trago à colação precedente da 1ª Seção:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
ALEGAÇÃO DE QUE A CORTE DE ORIGEM CONTRARIOU 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
EFEITO VINCULANTE INEXISTENTE. PEDIDO INCABÍVEL.
1. A reclamação é ação de natureza constitucional que assegura ao interessado a 
preservação da competência desta Corte Superior ou a garantia da autoridade de 
suas decisões, conforme dispõem os artigos 105, I, "f", da Constituição Federal 
13 e seguintes da Lei n. 8.038/90.

2. Não existe previsão legal para que a decisão proferida pelo Superior 

Tribunal de Justiça em sede de recurso repetitivo vincule os tribunais de 

apelação, salvo em relação às partes que litigaram em tais processos, 

motivo pelo qual não está configurado descumprimento de decisão oriunda 

desta Corte Superior, no caso concreto.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg na Rcl 15.102/SP, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
11/12/2013, DJe 17/12/2013)

Com essas considerações, embargos de declaração REJEITADOS.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
EDcl no AgRg na

Número Registro: 2014/0049277-6 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    16.920 / RS

Números Origem:  00042106220114040000  200871000174522  200871000290054  42106220114040000

PAUTA: 14/05/2014 JULGADO: 14/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : MARIA LUISA DELUCHI SOSTIZZO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARIA LUISA DELUCHI SOSTIZZO
ADVOGADOS : FABIANA FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)

RAYANNE NEVES ROCHA E OUTRO(S)
EMBARGADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Ari 
Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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